
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 363.160 - SP (2016/0187281-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EVANDRO LUIS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião 
Reis Júnior, firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do caso 
concreto, é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência. 
Recentemente, em 11/10/2017, a Terceira Seção, no julgamento do Habeas 
Corpus 365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da 
reincidência não obstaculiza sua compensação com a atenuante da confissão 
espontânea. 
2. Agravo regimental desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de novembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a 
decisão de fls. 101-108, que não conheceu do writ impetrado em favor de EVANDRO LUIS 
MARTINS, mas concedeu a ordem, de ofício, tão somente para redimensionar a pena a ele 
imposta para 4 anos de reclusão, ficando mantidos os demais termos do decreto condenatório.

Em razões, o agravante sustenta, em síntese, que: a) "o paciente é reincidente 
específico em crime patrimonial (já foi condenado por latrocínio), o que, por si, já justifica a 
preponderância da agravante da reincidência em relação à confissão efetuada em juízo"; b) "em 
situações similares, decidiu este Superior Tribunal de Justiça que a multirreincidência e a 
reincidência específica ensejam o agravamento da pena-provisória em patamar superior aos 
casos em que o acusado ostenta apenas uma condenação prévia por crime de outra natureza, o 
que afastaria a pretendida compensação"; c) "a pena aplicada pelas instâncias de origem não 
merece qualquer reforma, porquanto fixada em acordo com a jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça" (e-STJ, fls. 114-122).

Pugna, ao final, pela reconsideração do decisum ora agravado ou pela submissão 
do recurso a julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma. 

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste ao agravante.
A Terceira Seção, em 10/4/2013, no julgamento do Recurso Especial 

Representativo de Controvérsia 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, 
firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do caso concreto, é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com 
a agravante da reincidência. Recentemente, em 11/10/2017, a Terceira Seção, no julgamento do 
Habeas Corpus 365.963/SP, firmou a jurisprudência no sentido que a especificidade da 
reincidência não obstaculiza sua compensação com a atenuante da confissão espontânea. 

A fim de corroborar tal conclusão, confira-se o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
ROUBO MAJORADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO E COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. PENA REDUZIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.

- No julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 

(DJe 4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 

entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da 

pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante 

da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de 

acordo com o art. 67 do Código Penal.

- A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 365.963/SP, 

ocorrido em 11/10/2017, firmou a tese de que a reincidência, seja ela 

específica ou não, deve ser compensada integralmente com a 

atenuante da confissão, demonstrando, assim, que não foi ofertado 

maior desvalor à conduta do acusado que ostente outra condenação 

pelo mesmo delito.
- Na hipótese em análise, reconhecida a confissão, de rigor a sua 
compensação integral com a reincidência, mesmo específica, pois o caso 
não apontou nenhuma peculiaridade à agravante do art. 61, I, do CP, como 
a multireincidência, por exemplo, que implicasse a necessidade de uma 
maior resposta penal. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex officio, para reduzir 
as penas do paciente para 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão e 15 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 379.524/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 24/10/2017, grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0187281-0 HC 363.160 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00371966320148260050  37196632014826050  76014  7602014

EM MESA JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : VIRGINIA SANCHES RODRIGUES CALDAS CATELAN  - SP304946 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EVANDRO LUIS MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EVANDRO LUIS MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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